Parecer nº 988, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 218, de 2001 

De autoria do deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe acrescenta dispositivo à Lei nº 10.762, de 23 de janeiro de 2001. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, de 25 de abril a 3 de maio de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas. 

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno. Cumpre ressaltar, todavia, que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) está extinta desde 1º de janeiro de 1996, por força da Medida Provis˜ria nº 2074-73/01, convertida na Lei nº 10.192/01. 

Assim sendo, com o fim de aprimorar o texto do projeto, propomos a presente Emenda 

"Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 218, de 2001, a presente redação: 
Artigo 1º - Fica acrescido, como artigo 7º, o seguinte dispositivo à Lei nº 10.762, de 23 de janeiro de 2001, renumerando-se os demais: 

Artigo 7º - A empresa que descumprir os termos desta lei ficará sujeita à multa de 1000 UFIR's .- Unidade Fiscal de Referência. 

§ 1º - Na primeira reincidência a multa será aplicada em dobro. 

§ 2º - Na segunda reincidência a multa será aplicada em triplo. 

§ 3º - A terceira reincidência implicará na cassação da Inscrição Estadual do estabelecimento infrator, após notificação preliminar." 

Assim, não havendo, no que nos compete examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 218, de 2001, com a emenda ora apresentada. 

É o nosso parecer. 

a) Petterson Prado - Relator

